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Resumo
Este artigo analisa criticamente os impactos socioambientais decorrentes da exploração ambiental no município de Barcarena-PA, evidenciando a insuficiência das políticas públicas frente às denúncias recorrentes de degradação ambiental. O estudo tem como foco os efeitos dessas práticas sobre comunidades tradicionais — como quilombolas, ribeirinhos, indígenas e pescadores artesanais — que dependem diretamente dos recursos naturais para sua sobrevivência, cultura e renda. A metodologia adotada foi a pesquisa qualitativa, com base em revisão bibliográfica. Os resultados revelam a contaminação das águas, perda de territórios e a intensificação de vulnerabilidades sociais e sanitárias nas comunidades afetadas. Conclui-se que a fragilidade das ações estatais no controle ambiental e na proteção dos direitos coletivos contribui para o aprofundamento das desigualdades, exigindo a reformulação das políticas públicas e o fortalecimento do protagonismo dessas populações na defesa de seus territórios.

Palavras-chave: Exploração ambiental; Políticas públicas; Comunidades tradicionais.

Abstract
This article critically analyzes the socio-environmental impacts resulting from environmental exploitation in the municipality of Barcarena-PA, highlighting the inefficiency of public policies in addressing recurring reports of environmental degradation. The study focuses on the effects of these practices on traditional communities—such as quilombolas, riverine peoples, indigenous groups, and artisanal fishermen—who depend directly on natural resources for their survival, culture, and income. The methodology used was qualitative research based on literature review. The results reveal water contamination, loss of territory, and increased social and health vulnerabilities in the affected communities. It is concluded that the weakness of state actions in environmental control and protection of collective rights contributes to deepening inequalities, demanding the reformulation of public policies and the strengthening of these populations' protagonism in defending their territories.

Keywords: Environmental exploitation; Public policies; Traditional communities.

1 INTRODUÇÃO

O município de Barcarena, situado na região metropolitana de Belém, no estado do Pará, destaca-se como um importante polo industrial da Amazônia, abrigando cerca de 94 empresas, entre elas grandes transnacionais voltadas à industrialização, beneficiamento e exportação de caulim, alumina, alumínio e cabos para transmissão de energia elétrica. Além da forte presença industrial, o município mantém atividades econômicas tradicionais, como a agricultura, e tem ampliado seu potencial turístico devido às suas praias e paisagens naturais. Contudo, esse crescimento econômico tem sido acompanhado por recorrentes denúncias de degradação ambiental e violações de direitos das populações tradicionais — quilombolas, ribeirinhos, indígenas e pescadores artesanais —, que dependem diretamente dos recursos naturais para sua subsistência e reprodução social.

Nesse contexto, este artigo tem como objetivo analisar criticamente os impactos socioambientais causados pela exploração ambiental no município de Barcarena, destacando a (in)efetividade das políticas públicas e dos mecanismos de controle ambiental diante das violações denunciadas. Busca-se compreender como essas comunidades são afetadas pela ação predatória de grandes empreendimentos mineradores.
A pesquisa está fundamentada na perspectiva teórico-metodológica do materialismo histórico-dialético, que permite compreender as contradições entre o desenvolvimento capitalista e os direitos coletivos, bem como identificar os interesses de classe que estruturam a apropriação dos recursos naturais na região. A metodologia adotada é qualitativa, com base em revisão bibliográfica realizada em livros, artigos científicos, teses e dissertações.
Por fim, o estudo propõe a reflexão sobre alternativas de desenvolvimento sustentável que priorizem a justiça ambiental, a valorização dos saberes tradicionais e o fortalecimento do protagonismo das comunidades locais nos processos decisórios. Espera-se, assim, contribuir para a construção de políticas públicas mais justas, eficazes e comprometidas com os direitos sociais e ambientais no contexto amazônico

2 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BARCARENA-PA

O município de Barcarena, localizado na região metropolitana de Belém, no estado do Pará, integra uma das áreas estratégicas para a economia da Amazônia Oriental, tanto pela sua posição geográfica quanto pela presença de atividades industriais e logísticas. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a população estimada do município era de aproximadamente 125 mil habitantes em 2021 (IBGE, 2021). Com uma área territorial de cerca de 1.700 km², Barcarena é atravessada por importantes cursos d’água, como os rios Moju, Pará e Capim, que exercem papel fundamental no transporte, na pesca e na dinâmica econômica regional (PACHECO, 2017).

A infraestrutura urbana de Barcarena abrange serviços básicos de saúde e educação, com unidades de atenção primária, hospitais e instituições de ensino fundamental, médio e superior, incluindo cursos técnicos voltados à demanda local (SILVA; MOURA, 2020). Apesar desses avanços, o município enfrenta desafios expressivos relacionados à desigualdade no acesso a esses serviços, especialmente em áreas mais periféricas e nas comunidades tradicionais.

Barcarena é culturalmente diversa, com forte presença de povos indígenas, ribeirinhos, quilombolas e migrantes oriundos de outras regiões do país. Essa multiplicidade se expressa nas festas populares, manifestações religiosas, gastronomia típica e produção artesanal, conformando uma identidade sociocultural singular na região amazônica (OLIVEIRA, 2019).

A economia do município se estrutura majoritariamente em torno do polo industrial de transformação mineral, que concentra empresas nacionais e transnacionais voltadas à produção e exportação de alumina, alumínio e caulim. Tal concentração foi impulsionada por políticas de desenvolvimento implementadas durante os anos de 1970 e 1980, com destaque para os incentivos federais à instalação de grandes empreendimentos industriais e à construção do Porto de Vila do Conde, via estatal Portobrás (CASTRO; MONTEIRO, 2018). Este porto, um dos mais importantes da região Norte, serve como plataforma de escoamento da produção mineral do Pará e de outros estados, consolidando Barcarena como um polo logístico estratégico.

Entretanto, os impactos socioambientais decorrentes dessas atividades são significativos. A emissão de poluentes, o descarte inadequado de resíduos tóxicos e os acidentes ambientais recorrentes vêm comprometendo a qualidade da água, do ar e do solo, afetando diretamente a saúde da população local, em especial das comunidades tradicionais (PONTES, 2020). Tais problemas têm demandado a formulação e implementação de políticas públicas efetivas de controle ambiental e justiça socioambiental, que levem em conta as especificidades do território e das populações nele inseridas.

Nesse contexto, Barcarena representa uma síntese das contradições entre desenvolvimento econômico e sustentabilidade socioambiental, exigindo uma análise crítica que considere tanto os avanços estruturais quanto os conflitos decorrentes da lógica de exploração intensiva dos recursos naturais da Amazônia.

2.1 Crescimento industrial e degradação socioambiental em Barcarena-PA

O processo de industrialização de Barcarena, município localizado no estado do Pará, iniciou-se de forma significativa na década de 1960, intensificando-se com a instalação de grandes empreendimentos industriais voltados à exploração mineral e à exportação de produtos primários. A implantação da Albrás (Alumínio Brasileiro S.A.) em 1979 e, posteriormente, da Alunorte (Alumina do Norte do Brasil S.A.) em 1982, consolidou o município como um importante polo produtor de alumínio e alumina no cenário nacional e internacional. Atualmente, a Alunorte é reconhecida como a maior refinaria de alumina do mundo, com capacidade de produção superior a seis milhões de toneladas por ano (PONTES, 2020).

Esse avanço industrial foi acompanhado pela chegada de outras empresas, como a Hydro e a Imerys, voltadas à produção de alumina e caulim, respectivamente. Com essa configuração, Barcarena passou a desempenhar papel estratégico no setor portuário, abrigando o Terminal de Vila do Conde, ponto de escoamento de minérios e insumos diversos. Todavia, a instalação de tais indústrias resultou em diversos impactos negativos, especialmente no que se refere à degradação ambiental e aos conflitos socioeconômicos com comunidades tradicionais (CASTRO; MONTEIRO, 2018).

A exploração mineral na região tem provocado desmatamento, poluição dos rios e do ar, e contaminação do solo por resíduos tóxicos, comprometendo a biodiversidade local e a saúde pública. Diversos estudos apontam para o aumento de doenças respiratórias e outros agravos à saúde, especialmente em comunidades situadas no entorno das áreas industriais. Além disso, há registros de deslocamento compulsório de populações ribeirinhas, indígenas e tradicionais, que perdem suas terras e modos de vida em função da expansão territorial das empresas (OLIVEIRA, 2019).

A destruição de habitats naturais e a poluição de recursos hídricos comprometem não apenas a sustentabilidade ecológica da região, mas também os direitos sociais e culturais dessas populações. Muitas famílias, ao venderem suas terras, enfrentam processos de descapitalização, insegurança alimentar e exclusão social, com impactos psíquicos e sociais relevantes, como o aumento do consumo abusivo de álcool e outras drogas, e, em casos extremos, o suicídio.

Diante desse cenário, torna-se urgente a implementação de políticas públicas que aliem desenvolvimento econômico à justiça socioambiental, garantindo a proteção dos ecossistemas amazônicos e a valorização dos saberes e modos de vida das comunidades locais.

2.2 Injustiça socioambiental e perda territorial em comunidades tradicionais de Barcarena-PA
O avanço da industrialização em Barcarena (PA), especialmente com a implantação de grandes empreendimentos nos setores de mineração, alumínio e celulose, tem provocado profundos impactos socioambientais, sobretudo nas comunidades tradicionais. O crescimento dessas atividades econômicas gerou a degradação de ecossistemas locais, a contaminação dos recursos naturais e a perda do acesso a territórios historicamente ocupados por povos indígenas, quilombolas, ribeirinhos e pescadores artesanais.

Essas comunidades, cujos modos de vida estão intrinsecamente ligados à terra, à água e à biodiversidade, vêm sofrendo com deslocamentos forçados, insegurança alimentar e o comprometimento da saúde pública. A situação é agravada pela ausência de políticas públicas efetivas que assegurem os direitos territoriais e ambientais dessas populações. A realidade vivida em Barcarena reflete um processo contínuo de marginalização e negação de direitos, reforçado por interesses econômicos que privilegiam o lucro em detrimento da vida e da sustentabilidade.

Em Barcarena, essa realidade se expressa pela contaminação de rios e igarapés utilizados pelas comunidades para pesca e abastecimento, pela poluição do ar decorrente das atividades industriais, e pela degradação do solo, afetando diretamente a produção agrícola local. A contaminação hídrica, por exemplo, compromete a segurança alimentar das famílias, que tradicionalmente dependem da pesca artesanal e do consumo direto da água dos rios. Isso gera um ciclo de vulnerabilidade no qual a população é forçada a recorrer a alternativas precárias, muitas vezes insalubres, para suprir suas necessidades básicas.

Esses impactos ambientais repercutem profundamente no tecido social e cultural das comunidades. Conforme alerta Zhouri (2013, p. 151): "A luta por território é, simultaneamente, uma luta por reconhecimento, por pertencimento e por sustentabilidade" (ZHOURI, 2013, p. 151).

A perda dos territórios tradicionais em Barcarena não se restringe a uma dimensão material, mas atinge também o simbólico e o identitário, rompendo laços comunitários e modos tradicionais de existência. A memória coletiva, os saberes ancestrais e os vínculos espirituais com a terra são gravemente afetados, o que contribui para o enfraquecimento das redes de solidariedade e da autonomia cultural das comunidades.

Em muitos casos, os deslocamentos compulsórios levaram comunidades inteiras à vulnerabilidade socioeconômica, agravada pela falta de políticas compensatórias justas. Além disso, há um crescente número de doenças associadas à poluição industrial, como problemas respiratórios, gastrointestinais, dermatológicos e até casos de câncer. A literatura aponta que a saúde ambiental é indissociável das condições sociais, como destacam Porto e Pacheco (2010), ao afirmarem:

Os riscos ambientais são distribuídos de forma desigual, e os grupos mais vulneráveis sofrem os maiores impactos, sem dispor de meios adequados para defesa e reparação. Essas populações, frequentemente marginalizadas social e economicamente, enfrentam dificuldades estruturais para acessar políticas públicas, mecanismos de justiça e formas efetivas de participação nas decisões que afetam seus territórios e modos de vida. Dessa forma, a injustiça ambiental se revela como um processo contínuo de exclusão e negação de direitos, intensificando desigualdades já existentes e comprometendo a saúde, a cultura e a sobrevivência de comunidades inteiras. (PORTO; PACHECO, 2010, p. 87).
Tais efeitos agravam ainda mais o quadro de desigualdade socioambiental, pois atingem com mais intensidade as camadas sociais historicamente excluídas, como as crianças, os idosos e as mulheres das comunidades tradicionais. O modelo de desenvolvimento adotado na região privilegia grandes empreendimentos, sem considerar as necessidades das populações locais e sua relação equilibrada com o meio ambiente.

Diante desse cenário, diversas comunidades tradicionais têm buscado resistir e se reorganizar politicamente, denunciando violações e exigindo reparação. Iniciativas de fortalecimento da produção sustentável, como a agroecologia e a pesca artesanal, têm sido estratégias para manter a autonomia alimentar e cultural. Contudo, o enfrentamento das desigualdades ambientais em Barcarena exige não apenas ações locais, mas o comprometimento do Estado com a justiça socioambiental, a demarcação de territórios tradicionais e a responsabilização das empresas que operam na região.

A construção de políticas públicas que reconheçam e respeitem a diversidade sociocultural das comunidades tradicionais é essencial para a superação da injustiça ambiental. É preciso garantir a efetivação dos direitos territoriais, o acesso a serviços de saúde e educação de qualidade, bem como mecanismos participativos que assegurem a escuta e o protagonismo das populações atingidas nas decisões que afetam seus modos de vida. Somente assim será possível vislumbrar um modelo de desenvolvimento verdadeiramente sustentável e inclusivo para Barcarena.

2.3 Exploração ambiental e (in)efetividade das políticas públicas: impactos e limites na proteção socioambiental.
A exploração desenfreada dos recursos naturais no município de Barcarena (PA) tem sido marcada por uma lógica desenvolvimentista excludente, que privilegia o crescimento econômico em detrimento da sustentabilidade e da justiça ambiental. A região, rica em recursos como bauxita, madeira e água potável, tornou-se palco de intensos processos de ocupação industrial por grandes corporações nacionais e estrangeiras, notadamente ligadas aos setores de mineração, siderurgia e energia. Essas atividades têm gerado sucessivos desastres ambientais, com graves repercussões sociais, econômicas e ecológicas.

A ausência de critérios sustentáveis na exploração ambiental é uma das principais causas dos danos irreversíveis registrados nas últimas décadas. Segundo Acselrad (2004), a configuração desses territórios como “zonas de sacrifício ambiental” está diretamente associada à desigualdade no acesso à informação, à justiça e à proteção ambiental. Em suas palavras:
A injustiça ambiental refere-se à distribuição desigual dos riscos ambientais entre diferentes grupos sociais. Os mais pobres e os grupos historicamente marginalizados são os que mais sofrem com os efeitos da degradação ambiental, ao mesmo tempo em que têm menos recursos para se proteger e reagir frente a tais riscos. Essa desigualdade é agravada pela fragilidade das instituições públicas encarregadas de promover o controle social e a defesa dos direitos coletivos”. (ACSELRAD, 2004, p. 20).
Essa realidade é vivida intensamente em Barcarena. A recorrência de desastres ambientais, como o vazamento de rejeitos da empresa Hydro Alunorte em 2018 e o vazamento de óleo em 2019, são sintomas de um modelo de desenvolvimento que negligencia a vida das populações tradicionais e os ecossistemas. O caso da Hydro, por exemplo, resultou na contaminação de igarapés e rios, afetando diretamente a saúde e a subsistência das comunidades ribeirinhas, quilombolas e indígenas.

Como afirma Porto (2007), o modelo hegemônico de desenvolvimento no Brasil “produz riscos sistemáticos à saúde e ao ambiente, que são naturalizados e muitas vezes invisibilizados pelas estruturas estatais e empresariais”. O autor complementa:

A forma como o Estado brasileiro tem gerido os processos de licenciamento ambiental e fiscalização das grandes empresas revela uma conivência com práticas que violam sistematicamente os direitos humanos e ambientais. Ao invés de promover políticas públicas voltadas à prevenção de riscos e à reparação de danos, observa-se uma tendência à flexibilização de normas e à priorização dos interesses corporativos”. (PORTO, 2007, p. 99).

Em Barcarena, essa (in)efetividade das políticas públicas é evidente. O licenciamento ambiental frequentemente ignora a participação das comunidades afetadas, e os instrumentos de fiscalização são frágeis, permeados por interesses econômicos. Além disso, mesmo diante de danos reconhecidos, como os da Hydro, as reparações são lentas, insuficientes ou inexistentes.

David Suzuki (2009), ao refletir sobre a responsabilidade intergeracional diante da crise ambiental, destaca:
“Os recursos naturais são a base da nossa existência e do nosso desenvolvimento econômico. No entanto, sua exploração desenfreada e irresponsável pode levar à destruição do próprio sistema que nos sustenta. Devemos encontrar um equilíbrio entre o uso dos recursos naturais e a conservação do meio ambiente, para garantir não apenas o nosso próprio futuro, mas também o das gerações futuras”. (SUZUKI, 2009, p. 45).
Diante desse cenário, é necessário repensar as bases sobre as quais se estruturam as políticas públicas ambientais em regiões como Barcarena. A efetividade das ações estatais deve estar vinculada à participação ativa das comunidades tradicionais, à garantia de acesso à informação, e à responsabilização rigorosa das empresas que violam direitos socioambientais.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos impactos socioambientais em Barcarena revela que a exploração predatória dos recursos naturais, aliada à (in)efetividade das políticas públicas, configura um grave desafio para a proteção socioambiental e para a garantia dos direitos das comunidades tradicionais. O crescimento desordenado e pouco regulado das atividades industriais no município tem provocado consequências ambientais severas, como a contaminação dos rios, a perda da biodiversidade e o comprometimento da qualidade de vida das populações locais.

Embora haja marcos legais e políticas ambientais formalmente estabelecidas, observa-se uma lacuna significativa na sua implementação e fiscalização, o que reforça a percepção de (in)efetividade das ações governamentais para conter os danos causados pela exploração ambiental. Como apontam autores como Acselrad (2004), “a justiça ambiental só se realiza quando as populações vulneráveis têm garantido o direito à participação efetiva nas decisões que afetam seu ambiente e sua vida” (p. 112). Contudo, no contexto de Barcarena, essa participação ainda é limitada, dificultando a construção de soluções coletivas e sustentáveis.

A responsabilidade das empresas instaladas na região também é central para o enfrentamento dos problemas ambientais. É imprescindível que adotem práticas de gestão ambiental responsáveis, invistam em tecnologias limpas e respeitem as normativas vigentes, a fim de minimizar os impactos negativos. Paralelamente, a fiscalização rigorosa por parte dos órgãos competentes deve ser ampliada, garantindo o cumprimento das leis e coibindo práticas irregulares que colocam em risco o meio ambiente e a saúde pública.

A conscientização e o engajamento da população local são elementos fundamentais para o fortalecimento da proteção socioambiental. A educação ambiental nas escolas e comunidades pode ampliar o conhecimento sobre os riscos existentes e estimular a participação cidadã, promovendo o empoderamento necessário para a defesa dos territórios e a pressão por políticas públicas mais eficazes.

Diante dos resultados apresentados, fica claro que apenas políticas públicas integradas, com participação social ativa, fiscalização eficaz e compromisso real das empresas, poderão mitigar os impactos da exploração ambiental predatória. O desenvolvimento sustentável em Barcarena passa pelo equilíbrio entre a proteção dos direitos socioambientais e a busca por um modelo de crescimento econômico que considere a justiça social.

Portanto, para que as comunidades tradicionais de Barcarena possam garantir sua permanência territorial e qualidade de vida, é essencial superar os limites atuais das políticas públicas e promover um processo decisório democrático, inclusivo e orientado para a sustentabilidade. Somente assim será possível construir uma nova realidade socioambiental que respeite os direitos humanos, preserve os ecossistemas e assegure um futuro digno para as gerações presentes e futuras.
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